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MEMORANDO Nº 105/2021 – SEFIS/NUFIS2
São Luís (MA), 12 de maio de 2021

Ao Secretário de Fiscalização
Fábio Alex Costa Rezende de Melo

Assunto: Ofício nº 358/2021 – CPIPANDEMIA 
REQUERIMENTO Nº 142-2021 CPIPANDEMIA

Em atenção ao Ofício nº 358/2021 – CPIPANDEMIA da Secretaria-Geral da Mesa

do Senado Federal que apresenta o Requerimento nº 142/2021 – CPIPANDEMIA, aprovado na 2º

Reunião  da  CPI  da  Pandemia,  ocorrida  no  dia  29.04.2021.,  apresento  para  conhecimento  e

providência,  levantamento  que  relaciona  os  processos  de  FISCALIZAÇÃO  –

ACOMPANHAMENTO e  REPRESENTAÇÕES autuados  pelo  Núcleo  de  Fiscalização  II,  cuja

matéria trata das Ações e Fiscalizações da COVID 19.

Por meio da Resolução TCE/MA nº 327, de 29 de abril de 2020, as fiscalizações do

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, a cargo de sua Secretaria de Fiscalização, sobre as

ações administrativas de órgãos e entidades públicas sob o seu controle externo, baseado na Lei nº

13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe "sobre as medidas para enfrentar a emergência de

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de

2019", observaram o determinado nesta resolução, estabelecendo no Anexo o Plano de Fiscalização

das Ações de Combate à COVID-19.

Os  processos  de  Representação  apontam  o  descumprimento  dos  referidos  entes

quanto a criação do sítio específico e devida divulgação imediata de toas as contratações realizadas

no enfrentamento da pandemia do novo coronavírus (COVID19), conforme estabelece o art. 4º, §2

da Lei nº 13.979/2020.

Os pedidos apresentados foram no sentido de determinar a imediata criação de sítio

específico para divulgação imediata das ações das contratações para o enfrentamento da pandemia,

nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, assim como informar no

Sistema SACOP todos os processos de contratação, contratos, aditivos e alterações contratuais e

subcontratos realizados no exercício 2020, nos termos da Instrução Normativa TCE/MA 34/2014.
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E  ainda, requer a  aplicação de  multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por evento não

informado no portal da transparência COVID19, conforme previsto na Decisão Normativa TCE/MA

nº 36/2020.

A seguir apontamos Ações desenvolvidas pela equipe de Fiscalização COVID19

1) Levantamento dos Decretos Municipais expedidos pelos municípios maranhenses (disponível

OnwCloud);

2.  Verificação  do  cumprimento  do  art.  4º,  §  2º  da  Lei  nº  13.979/2020  quanto  a  imediata

disponibilização em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), de todas as

contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei,  contendo, no que couber,  além das

informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do

contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o

respectivo processo de contratação ou aquisição;

COVID-19 DECRETO DE CALAMIDADE PÚBLICA

ENTE DECRETO MUNICIPAL CONTROLE

REGIONAIS MUNICÍPIOS Nº Veículo de Publicação Página Link da publicação OBJETO DO DECRETO Responsável Realizado

Alpercatas

Colinas 009/2020 FAMEM 9/4/2020 4 Roberto

Sim

Colinas 005/2020 FAMEM 23/3/2020 29 e 30 Roberto

Sim

Colinas 007/2020 FAMEM 24/3/2020 13 Roberto

Sim

Jatobá 005/2020 17/3/2020 FAMEM 23/3/2020 63 e 64 Roberto

Não

Jatobá 006/2020 17/3/2020 FAMEM 23/3/2020 65 Roberto

Sim

Mirador 3001-1404.0001/2020 9/4/2020 FAMEM 16/4/2020 20 Roberto

Sim

Mirador 23/3/2020 FAMEM 25/3/2020 28/59

Sucupira do Norte Roberto Não

Data de edição do 
Decreto/Portaria

Data da 
Publicação

http://painel.siganet.net.br/upload/0000000002/cms/publicacoes/diario/dom-famem-federacao-dos-municipios-do-estado-do-maranhao-ano-xiv-edicao-2323-assinado.pdf
“Altera o Decreto Municipal n.º 005/2020 que estabelece
medidas de contingência para a prevenção da transmissão e do
contágio do Coronavírus no Município de Colinas e dá outras
providências.”

http://painel.siganet.net.br/upload/0000000002/cms/publicacoes/diario/dom-famem-federacao-dos-municipios-do-estado-do-maranhao-ano-xiv-edicao-2310-assinado.pdf
“Estabelece medidas de contingência para a prevenção da 
transmissão e do contágio do Coronavírus no Município de 
Colinas e dá outras providências.”

http://painel.siganet.net.br/upload/0000000002/cms/publicacoes/diario/dom-famem-federacao-dos-municipios-do-estado-do-maranhao-ano-xiv-edicao-2311-assinado.pdf

“Altera o Decreto n.º 005/2020 que trata das medidas de
contingência para a prevenção da transmissão e do contágio 
do
Coronavírus no Município de Colinas e dá outras 
providências.”

http://painel.siganet.net.br/upload/0000000002/cms/publicacoes/diario/dom-famem-federacao-dos-municipios-do-estado-do-maranhao-ano-xiv-edicao-2310-assinado.pdf

DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS DO MUNICÍPIO DE JATOBÁ
DE ENFRENTRAMENTO E PREVENÇÃO DA
TRANSMISSÃO DA COVID-19 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

http://painel.siganet.net.br/upload/0000000002/cms/publicacoes/diario/dom-famem-federacao-dos-municipios-do-estado-do-maranhao-ano-xiv-edicao-2310-assinado.pdf
“Estabelece medidas de contingência para a prevenção da
transmissão e do contágio do Coronavírus no Município de
Jatobá e dá outras providências.”

http://painel.siganet.net.br/upload/0000000002/cms/publicacoes/diario/dom-famem-federacao-dos-municipios-do-estado-do-maranhao-ano-xiv-edicao-2327-assinado.pdf

Prorroga, até 20 de abril de 2020, o disposto no Decreto Municipal 
n.º 3001.0904-0001/2020, de 09 de abril de 2020, as medidas 
destinadas à prevenção do contágio e ao combate à propagação da 
transmissão da COVID-19, notadamente a suspensão das atividades 
econômicas não essenciais e dá outras providências.”

3001.2303-
0001/2020

http://painel.siganet.net.br/upload/000
0000002/cms/publicacoes/diario/dom-
famem-federacao-dos-municipios-do-
estado-do-maranhao-ano-xiv-edicao-
2312-assinado.pdf

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8%C2%A73
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3.  Interposição  de  Representação  pelo  descumprindo  o  que  estabelece  o  §  2º,  art.  4º  da  Lei

13.979/2020 no que se refere a criação de sítio específico para divulgação imediata das contratações

realizadas para enfrentamento da COVID19 (Anexo I)

4. Interposição de Representação em desfavor dos Municípios de Paço do Lumiar e Miranda do

Norte em razão do descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de Acesso a Informação,

Lei nº 13.979/2020 e Instruções Normativas TCE/MA nº 34/2015 (SACOP) e 59/2020 (Avaliação

do Portal da Transparência)

5. Interposição de Representação em razão de ilegalidade observada em contratações realizadas

para enfrentamento da pandemia

6. Acompanhamento e construção de planilha com os resultados das pesquisas realizadas em Diário

Oficial do Estado, Diário da Famem, Diários Municipais e outros meios de publicação/divulgação,

as  contratações  realizadas  por  entes  públicos  voltadas  para  o  combate  à  COVID-19  (Planilha

disponível OnwCloud);
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7.  Com base  no  Boletim  Epidemiológico  do  dia  06  de  maio  de  2020  foram selecionados  30

municípios  para serem acompanhados,  considerando aqueles  que mais  se  destacavam em casos

confirmados de COVID19, foram eles:

8. Os municípios foram divididos entre os Auditores/Técnicos que compõe a equipe,  e ficaram

assim distribuídos:
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9.  Os  Auditores/Técnicos  realizaram o  acompanhamento  dos  respectivos  municípios,  aplicaram

Check-list  para  as  contratações  previstas  na Lei  nº  13.979/2020;  e  propuseram a expedição de

Diligência  aos  gestores  quando  observar  situações  de  ilegalidade/irregularidade  ou  desvio  de

finalidade na aplicação dos recursos (Anexo II);

10. Realizado o levantamento dos preços aplicados em produtos como ventiladores, respiradores,

máscaras, luvas; cloroquina, álcool em gel, construção de hospitais de campanha, cestas básicas

(lista exemplificativa) disponível OwnCloud;

11.  Aplicação  do  SINAQUE  –  Questionário  para  obtenção  de  informações  dos  respectivos

jurisdicionados a respeito de suas atuações neste período de pandemia, com o objetivo de auxiliar as

ações de fiscalização dos tribunais e fomentar o controle social.

Atenciosamente,

Flaviana Pinheiro Silva
Auditora Estadual de Controle Externo

Gerente de Fiscalização – NUFIS2
Mat. 6908
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